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Ab s tract The ch a n ge in the scen a ry from home
bi rth to the hospital has cre a ted  anot h er cultu re
in the care and atten d a n ce  for woman in labor,
leading to a  depre ci a tion of the poten cial of t h e
human care , in your cultu ral and affe ctive ch a r-
a cteri s ti cs and gen era ting disco m fo rt and even
a ggrava ting the wo m a n’s health and her infant.
Looking upon this re a l i ty, the Health Depa rt a-
m ent  cre a ted gru i d elines to help the actions of
health teams in the pro cess of bi rt h . The focus of
this study was to analyze, in a qualitative way, the
a ppl i c a tion of t h o se actions in a ob s tetric cen ter
of a hospital in the St a te of Santa Catari n a . T h i s
re se a rch had as pa rti ci pants el even wo m en in la-
b o r, t h eir infants and their co m panions and the
health professionals that assisted those wo m en .
The analysis of the data, ra i sed throu gh the te ch-
niques of pa rti ci pant co m m en t , i n tervi ew and
d o c u m en t a ry analys i s , s h owed limitations of t h e
healty team to incorporate the guidelines in a dai-
ly basis routine  attendance as well as of the preg-
nants wo m en and co m panions in sti mu l a ti n g
t h e se pra cti ce s , e s pe ci a lly for the lack of k n owl-
edge of your rights. This reinforces the importance
of those guidelines been worked during the prena-
tal of preganant women with their relatives.
Key word s Hu m a n i zed ch i l d bi rt h , Hu m a n i z a-
tion of the hospital assistance, Collective health

Re su m o A mudança do cen á rio domiciliar do
n a sci m en to pa ra o hospitalar fez em ergir nova
c u l tu ra de aten d i m en to à mu l h er pa rtu ri en te ,
provocando desva l o rização do poten cial do cui-
dado humano, em suas cara cter í s ticas cultu rais e
a fetiva s , e gerando desco n fo rto e até agravos à
saúde da mu l h er e do seu re c é m - n a sci d o. Ten d o
em vista essa re a l i d a d e , o Mi n i s t é rio da Saúde
criou diretrizes para orientar as ações das equipes
de saúde no pro ce s so de pa ri r. O fo co deste estu d o
foi analisar, de fo rma qualitativa , a apl i c a ç ã o
dessas ações pre conizadas em um cen tro ob s t é tri-
co de um hospital do Estado de Santa Catari n a .
Participaram como sujeitos do estudo onze partu-
ri en tes e seus re c é m - n a scidos e aco m pa n h a n tes e
os profissionais da equipe de saúde que aten d e-
ram essas mulheres. A análise dos dados, levanta-
dos por observação participante, entrevista e aná-
l i se documen t a l , m o s trou limitações da equipe de
saúde pa ra inco rpo rar as referidas diretri zes no
cotidiano da assistênci a , bem como das ge s t a n te s
e acompanhantes em estimular essa prática, espe-
ci a l m en te pelo desco n h e ci m en to que têm de seu s
d i rei to s . Is to reforça a impo rt â n cia dessas diretri-
zes serem tra balhadas no pré-natal junto às ge s-
tantes e seus familiares.
Pa l avra s - ch ave Pa rto humanizado, Hu m a n i z a-
ção da assistência hospitalar, Saúde coletiva
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Ap re s en t a ç ã o

A assistência à saúde da partu ri en te vem sen do
d i s c utida na pers pectiva de tornar o proce s s o
de parir e nascer um con tex to de promoção à
s a ú de da mu l h er e de seu rec é m - n a s c i do. In i bi r
os excessos de partos cirúrgi cos é apenas uma
das metas dessa assistência que deverá se con-
solidar, se construída com foco na atenção mais
hu m a n i z ad a .

Os prof i s s i onais da equ i pe de saúde qu e
a ten dem essa população têm sido apon t ado s
como import a n tes med i adores no trabalho de
tornar tal proposta uma re a l i d ade . Esse estu do
valida essa importância e mostra qu e , s em a
p a rticipação efetiva da mu l h er e de seu acom-
p a n h a n te como agen tes que con h ecem seus di-
rei tos e se envo lvem nas decisões referen tes a
sua pr ó pria vi d a , não será po s s í vel alcançar as
ex pect a tivas do Mi n i s t é rio da Sa ú de .

A atenção à mu l h er partu ri en te vem sen do
difundida em todos os níveis de atenção à saú-
de na rede públ i c a , pois a humanização do
a ten d i m en to aos usu á rios do Si s tema Único de
Sa ú de (SUS) é meta do Mi n i s t é rio da Sa ú de .
Pa ra alcançá-la foram cri ados alguns incen ti-
vos com o : Programa de Humanização do Pr é -
Natal e do Na s c i m en to, a con s ti tuição de Co-
mitê de Humanização dos Serviços de Sa ú de e
o Prêmio Nac i onal Profe s s or Galba de Ara ú j o.

Re su l t ados desses incen tivos já se fazem
a nunciar na rede públ i c a , por exem p l o, os ín-
d i ces de 1999: “ Do total de partos re a l i z ado s
(...) 2 milhões e 600 mil foram normais e 660
mil ce s á re a s” (Tanaka a pu d Rede Nac i onal Fe-
minista de Sa ú de e Di rei tos Reprodutivo s ,
2 0 0 2 ) .

Pa ra o Mi n i s t é rio da Sa ú de (Bra s i l , 2 0 0 1 ) , a
gra n de con quista está em disseminar a pr á ti c a
de partos natu rais em detri m en to do número
de ce s a ri a n a s . Acompanha essa ex pect a tiva de
i n c rem entar o parto natu ral o rom p i m en to das
pr á ticas de s envo lvidas no processo do nasci-
m en to, ainda predom i n a n tem en te cen trad a s
na cultu ra do nascimen to seg u n do a trad i ç ã o
m é d i c a , l on ge de con s i derar a participação afe-
tiva e cultu ral da partu ri en te .

A humanização do parto prom ove situ a-
ções que inibem o mal-estar da mu l h er e tam-
bém redu zem ri s cos para ela e para o beb ê , a o
mesmo tem po em que po s s i bilita con forto e se-
g u rança para o acom p a n h a n te . De acordo com
esse en ten d i m en to, a Organização Mundial da
Sa ú de el a borou o doc u m en to den om i n ado As-
sistência ao Pa rto Norm a l , no qual estabel ece

ações direc i on adas ao aten d i m en to das nece s-
s i d ades básicas da mu l h er e de sua família.

Seg u n do o Mi n i s t é rio da Sa ú de , a imple-
m entação ou ex tinção dessas ações está diret a-
m en te rel ac i on ada à con s c i en tização dos pro-
f i s s i onais em recon h ecer que a mu l h er é a pri n-
cipal pro t a gonista do processo de parto, deven-
do ter sua dign i d ade , i n d ivi du a l i d ade e va l ore s
re s pei t ados (Bra s i l , 2 0 0 1 ) .

Nesta pers pectiva , foi que se de s envo lveu o
e s tu do com o obj etivo de analisar a aplicação
das ações precon i z adas pelo Mi n i s t é rio da Sa ú-
de para o parto hu m a n i z ado em um Cen tro
Obstétrico de um Hospital-Geral do sul de San-
ta Ca t a ri n a .

Como referencial para olhar esta re a l i d ade ,
foram uti l i z adas as seg u i n tes categorias precon i-
z adas pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de para a hu m a n i-
zação da assistência: a) pr á ticas con s i derad a s
ú teis e que devem ser esti mu l ad a s ; b) pr á ti c a s
cl a ra m en te prejudiciais ou inef i c a zes e que de-
vem ser el i m i n ad a s ; c) pr á ticas em relação às
quais não ex i s tem evidências su f i c i en tes para
a poiar e que devem ser uti l i z adas com cautela até
que mais pe s quisas escl a reçam a qu e s t ã o ; d) pr á-
ticas freq ü en tes usadas de modo inadequ ado.

Tra j et ó ria metodo l ó gi c a

Tendo em vista a qualidade do objeto investiga-
do, o estudo foi desenvolvido por meio de abor-
d a gem qu a l i t a tiva , e s pec i f i c a m en te na ori ent a-
ção de “e s tu do de caso” qu e , s eg u n do Merri a n
a pu d Bogdan & Bi k l en (1994), con s i s te na ob-
s ervação det a l h ada de um con tex to.

A modalidade de pesquisa qualitativa é ade-
qu ada para estudar situações sociais que envo l-
vem a com p l ex i d ade das ex pressões hu m a n a s ,
verbais e não verb a i s , ten do como foco, em es-
pec i a l , con h ecer e com preen der os seus sign i f i-
cados e processos de construção, contando com
a participação direta desses atores (Mi n ayo,
2000; Bogdan & Biklen, 1994; Patrício, 1995).

Todo o processo de leva n t a m en to, regi s tro,
análise e devo lução dos dados foi guiado por
princípios éti cos que ori entam a pe s quisa com
s eres hu m a n o s , s eg u i n do a re s o lução 196/96 do
Con s elho Nac i onal de Sa ú de , com p l em en t ad a
por com pon en tes do processo de cuidar qu e
co s tumam aperfei ç oar a interação de seres hu-
m a n o s , mas manten do o ri gor do método esta-
bel ec i do na pe s qu i s a . As s i m , o proj eto de pe s-
quisa foi aprovado pela Comissão de Ética da
Un ivers i d ade do Sul de Santa Ca t a ri n a .
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O estu do foi de s envo lvi do com 11 partu-
ri en tes em situação de trabalho de parto, 1 1
acom p a n h a n te s , 11 rec é m - n a s c i dos e 10 pro-
f i s s i onais que trabalham no cen tro ob s t é tri co,
s en do el e s : auxiliar de en ferm a gem , en ferm ei ro
ob s t é tri co e médico ob s t é tri co.

As partu ri en tes foram sel ec i on adas seg u i n-
do estes cri t é ri o s : s er, preferen c i a l m en te , mu l ti-
gesta e ter pari do neste hospital; ter acom p a-
n h a n te em todo o proce s s o ; não estar em fra n co
trabalho de parto ; a pre s entar condições cl í n i c a s ;
dem on s trar dispon i bi l i d ade e interesse em par-
ticipar da pe s qu i s a ; e con cordar em assinar o
termo de con s en ti m en to livre e escl a rec i do.

Os proced i m en tos metodo l ó gi cos fora m
s i s tem a ti z ados seg u n do con cepções de Mi n ayo
(2000) e Pa trício (1999), em três fases inter- re-
l ac i on ad a s , a saber: a) fase ex p l ora t ó ri a ; b) pro-
cesso de coleta, registro e análise dos resultados;
c) análise final e divulgação dos resultados.

A coleta de dados foi desenvolvida por meio
das técnicas de ob s ervação parti c i p a n te , en tre-
vista e análise doc u m en t a l , p a ra com p l em en t a-
ção de dado s . A ob s ervação parti c i p a n te , qu e
teve como obj etivo captar todo o processo da
assistência à partu ri en te no cen tro ob s t é tri co,
foi de s envo lvida em vários mom en tos e em
tu rnos de trabalho diferen te s .

A en trevista foi re a l i z ada com as partu ri en-
te s , s eus familiares e com os tra b a l h adores da
equ i pe de saúde envo lvi dos no processo de
p a rtu ri ç ã o, com apoio de questões sem i - e s tru-
tu rad a s , com base também na análise dos regi s-
tros de ob s ervação da assistência.

A análise doc u m en t a l , proce s s ada du ra n te
a ob s ervação parti c i p a n te , foi foc a l i z ada nos
regi s tros referen tes aos aten d i m en tos pre s t a-
do s , os qu a i s , em sua maiori a , compunham o
pron tu á rio da partu ri en te . Todos esses dado s
foram regi s trados no diário de campo, con for-
me Pa trício (1995), com pon do notas de campo
e notas da pe s qu i s adora .

Con forme precon i z ado na abord a gem qu a-
l i t a tiva , a análise dos dados re a l i zou-se du ra n te
o processo de leva n t a m en to dos mesmos, foc a-
l i z a n do-se a assistência pre s t ada à partu ri en te ,
ao rec é m - n a s c i do e ao acom p a n h a n te , bu s c a n-
do-se a sintonia com as categorias pre s en tes no
referencial do Mi n i s t é rio da Sa ú de para o parto
hu m a n i z ado.

Seg u i n do-se os princípios precon i z ados pe-
la ética do estu do, o processo de saída de cam-
po, além daqu ele que ocorria em cada intera-
ção com os su j ei to s , c a racteri zou-se pelos agra-
dec i m en tos finais e pela devo lução (divu l ga-

ção) dos re su l t ados à In s ti tuição na qual foi de-
s envo lvida a pe s qu i s a .

Condições con c retas 
e em po tencial para as práticas 
do parto hu m a n i z a do

O hospital no qual foi de s envo lvi do o estu do é
con s i derado de gra n de porte . Trata-se de uma
en ti d ade filantrópica mantida com rec u rs o s
proven i en tes do SUS e outros conv ê n i o s , e ,
t a m b é m , com don a tivos proceden tes da comu-
n i d ade em gera l . Conta com parcerias com en-
ti d ades vo lu n t á ri a s , com o, por exem p l o : Pa s to-
ral da Sa ú de , Pa s toral da Criança e As s oc i a ç ã o
das Vo lu n t á rias da Ma tern i d ade (Avom a ) , a l é m
de se caracterizar como um hospital-esco l a , re-
ceben do alunos de graduação e de pós-gradu a-
ção da área da saúde .

O cen tro ob s t é tri co desse hospital é refe-
rência regional à gestante de alto risco; em 2000
recebeu o título Hospital Am i go da Cri a nç a ,
con ced i do pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de às insti tu i-
ções que estão em sintonia com a redução da
m ort a l i d ade matern o - i n f a n til por ações de in-
cen tivo ao alei t a m en to materno que redu zem o
desmame precoce .

As condições do cen tro ob s t é tri co 
p a ra o parto hu m a n i z a do 

A estrutura física do centro obstétrico em ques-
tão preen che requ i s i tos nece s s á rios ao atend i-
m en to da mu l h er em trabalho de parto. E n tre-
t a n to, os prof i s s i onais que cumprem 12 hora s
de trabalho não dispõem de espaço físico para
o seu descanso de uma hora , obri ga n do-se a
ocupar o espaço da cantina e outros locais do
hospital situ ados fora do cen tro ob s t é tri co, p a-
ra re s t a bel ecer suas en er gias e voltar ao tra b a-
l h o. Além da questão rel a tiva à saúde do tra b a-
l h ador, esse fato dificulta o aten d i m en to às si-
tuações em er genciais que requ ei ram sua pre-
s ença na unidade de tra b a l h o.

Du ra n te o ano de 2003 a mod a l i d ade de
p a rto ce s a riano foi pra ti c ada nesta In s ti tu i ç ã o
em percen tual su peri or ao recom en d ado pel o
Mi n i s t é rio da Sa ú de (10 a 15%), to t a l i z a n do
5 2 , 0 2 % . Con forme salienta Pinhei ro (1999), a
i n tervenção da Sec ret a ria de Assistência à Sa ú-
de , órgão do Mi n i s t é rio da Sa ú de , ocorreu por
causa do aumen to indiscri m i n ado do número
de ce s a ri a n a s .
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Nesta pers pectiva , é conven i en te ob s erva r
que parto hu m a n i z ado (...) significa um ti po de
a s s i s t ê n cia que, indo além de bu scar o pa rto nor-
mal a qualquer custo, pro c u ra re sgatar a po s i ç ã o
cen tral da mu l h er no pro ce s so de nasci m en to ;
uma assistência que re s peita a dignidade das
mu l h eres está na sua autonomia e seu co n trol e
sob re a situ a ç ã o ( Pel et al. a pu d Rede Nac i on a l
Feminista de Sa ú de e Di rei tos Reprodutivo s ,
2 0 0 2 ) .

Os programas de capacitação dos funcion á-
rios ado t ados pelo hospital ainda são caren te s
de con te ú dos nessa tem á ti c a . Os en con tro s
m ensais têm hor á rio re s tri to e, gera l m en te , o s
a s su n tos tra t ados são mais rel ac i on ados à ad m i-
n i s tração e ao geren c i a m en to de ro tinas do qu e
à qu a l i d ade da assistência propri a m en te dita.

Nos con tex tos de “tra n s m i tir con h ec i m en-
to”, muitas ve zes a questão mais import a n te é a
forma e não o con te ú do. A pr á tica do parto hu-
m a n i z ado su gere o de s envo lvi m en to da pe s s oa
do prof i s s i onal e isso implica “Sen s i bilizar e ca-
p acitar prof i s s i onais para o aten d i m en to de
mu l h eres em situação de fra gi l i d ade em oc i o-
n a l ” ( Bra s i l , 2 0 0 3 ) .

Obj etiva n do a assistência com en foque hu-
m a n i z ado, a ad m i n i s tração da In s ti tuição bu s-
cou implantar cinco programas no cen tro ob s-
t é tri co, os quais foram analisados nesta pe s qu i-
s a : Programa Mãe-Ca n g u ru , no qual o rec é m -
n a s c i do intern ado no Setor In term ed i á rio à
UTI perm a n ece por tem po determ i n ado em
con t a to pele a pele com sua mãe, no Al oja m en-
to Con ju n to ; Programa ABC do acom p a n h a n-
te , ainda não aplicado no Cen tro Ob s t é tri co ;
Programa Encantando o Cl i en te , qu e , s eg u n do
os funcion á rios que parti c i p a ra m , a pre s en t a
proposta rel eva n te ; Programa Humanização da
Assistência Ho s p i t a l a r, rel a tiva m en te novo, e s t á
s en do agora difundido em todos os setores do
h o s p i t a l , com boa receptivi d ade pelos funcio-
n á ri o s ; Programa Vida Nova , que visa mel h o-
rar a qu a l i d ade de vida dos prof i s s i onais da
In s ti tu i ç ã o.

De acordo com a ch efia do cen tro ob s t é tri-
co, esses progra m a s , mesmo ainda em fase de
i m p l a n t a ç ã o, já apre s entam re s postas sati s f a t ó-
rias às ex pect a tivas or ga n i z ac i on a i s , como o
en ga ja m en to de seus co l a boradores no espíri to
de equ i pe , con tri bu i n do no andamen to das ati-
vi d ades e na efetiva re s o lução de probl emas in-
tra - or ga n i z ac i on a i s . Da participação dos fun-
c i on á rios nesses programas é esperada mu d a n-
ça de ati tu de que possa se reverter em mel h or
qu a l i d ade na assistência à pop u l a ç ã o.

Dos con cei tos às práticas do parto
hu m a n i z a do

Na percepção dos prof i s s i onais da equ i pe de
s a ú de , p a rto hu m a n i z ado envo lve rel ac i on a-
m en to e comunicação interpe s s oa l , ten do em
vista que “são el em en tos import a n te s” t a n to no
processo ad m i n i s tra tivo de trabalho qu a n to na
assistência propri a m en te dita. Ne s te con tex to,
o simples ato de “o uvir a partu ri en te e a sua fa-
m í l i a” e de “ori entá-los sobre os proced i m en-
to s” repre s enta condição para o parto hu m a n i-
z ado. “É sermos mais hu m a n o s , tra t a n do a ge s-
t a n te com cari n h o, pois para nós parir é nor-
m a l , p a ra elas é novi d ade” ; “temos que tratar a
p a rtu ri en te sem pre como se fosse a pri m ei ra
ve z , ori en t a n do sobre todos os passos pel o s
quais irá passar”.

Na imagem geral que se faz de uma assis-
tência hu m a n i z ad a , a comunicação com a po-
pulação é um meio para a equ i pe de saúde cap-
tar nece s s i d ade s , a n s ei o s , tem ores e dúvi d a s . Is-
so po s s i bilita que se prom ova atenuação de sin-
tomas que possam de s f avorecer o processo e
s eus re su l t ados no bem-estar e seg u rança da
p a rtu ri en te , do acom p a n h a n te e também do
bebê que está ch ega n do.

Seg u n do o Mi n i s t é rio da Sa ú de , é pela co-
municação que o sen ti m en to em p á ti co en tre o
prof i s s i onal e a partu ri en te pode se manife s t a r.
As s i m , o ti po de rel ac i on a m en to que se con s-
trói no processo de trabalho no centro obstétri-
co poderá sinalizar, para o parto humanizado, o
que para alguns dos profissionais deve demons-
trar compreensão com os sentimentos que aflo-
ram nesse momento. E isso exige a expressão de
“empatia e de tratamento carinhoso.”

Pa rto hu m a n i z ado, na con cepção dos pro-
f i s s i onais da equ i pe , também deve ex pre s s a r
a tenção à indivi du a l i d ade da mu l h er, con s i de-
ra n do seus padrões cultu rais e sen ti m en to s
( suas cren ç a s , pr á ticas e seus va l ore s ) : “É re s-
peitar a indivi du a l i d ade da partu ri en te , pro-
m oven do o parto norm a l , s eg u i n do as ori en t a-
ções do Mi n i s t é rio da Sa ú de”.

A partu ri en te não pode ser con s i derad a
a penas uma cl i en te a mais. Ele deve ser com-
preendida em toda a sua singulari d ade , c a ben-
do ao prof i s s i onal de saúde , no mom en to em
que tenha com ela o pri m ei ro con t a to, bem co-
mo com a sua família, con h ecer o que eles tra-
zem de ex peri ê n c i a . ( Sa n tos a pu d Ol ivei ra et
a l. , 2 0 0 1 ) .

A participação do acom p a n h a n te no pro-
cesso de parir foi outro com pon en te apon t ado
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pelos prof i s s i onais para caracterizar hu m a n i-
zação no parto : “ Diz re s pei to à pre s ença de fa-
miliar ju n to da partu ri en te , de s de o mom en to
em que ela en tra em trabalho de parto, perm i-
ti n do e prom oven do que o mesmo parti c i pe do
processo de nascer ” ; “É deixar que alguém da
família fique ju n to da partu ri en te , de s de o pri-
m ei ro mom en to” ; “É co l a borar para que o
acompanhante ajude no parto e manifeste o seu
c a rinho à partu ri en te”.

(...) a pre sença de aco m pa n h a n te co n tri bu i
pa ra a mel h o ria dos indicadores de saúde e do
bem-estar da mãe e do re c é m - n a sci d o. A pre sen-
ça do aco m pa n h a n te aumenta a sati sfação da
mu l h er e reduz sign i f i c a tiva m en te o percen tu a l
das ce s á re a s , a du ração do tra balho de pa rto
( Ho ti m s ky apud Rede Nac i onal Feminista de
Sa ú de e Di rei tos Reprodutivo s , 2 0 0 2 ) .

Na con cepção das partu ri en te s , “p a rto hu-
m a n i z ado” implica o fato de o prof i s s i onal “s er
aco l h edor e ter carinho pela partu ri en te”, e
t a m b é m , o “envo lvi m en to de mais pe s s oas (fa-
m í l i a ) ”. No gera l , “p a rto hu m a n i z ado” diz re s-
pei to ao “a ten der bem a partu ri en te”.

A definição de “p a rto hu m a n i z ado”, na con-
cepção dos acom p a n h a n te s , não é ex p l í c i t a .
“ Nunca ouvi falar” é a ex pressão que caracteri-
za a percepção dessa pop u l a ç ã o. E n tret a n to,
i m p l i c i t a m en te , re s postas do ti po “são tantas as
emoções que me apeg u ei a Deu s” m o s tra m , de
certa form a , o sign i f i c ado cultu ra l - a fetivo da
pre s ença do acom p a n h a n te no processo de
p a rtu ri ç ã o.

Se for adequ ado afirmar que “falar a mes-
ma língua facilita a comu n i c a ç ã o”, ou seja , s e
há uma certa sintonia en tre os sign i f i c ados da
equ i pe de saúde e das partu ri en tes e seu s
acom p a n h a n tes sobre “p a rto hu m a n i z ado”, é
po s s í vel esperar que a assistência naqu ele con-
tex to ex pressasse esse atri buto, pelo menos teo-
ri c a m en te .

Ol h a n do as pr á ticas de s envo lvidas pel o s
prof i s s i on a i s , s ob o pon to de vista do Mi n i s t é-
rio da Sa ú de , percebe-se uma va ri ed ade de ex-
pressões que mostram os atri butos que com-
p õ em a qu a l i d ade da assistência pre s t ada à mu-
l h er partu ri en te .

“Só prestamos cuidado para a ge s t a n te na
h ora do parto” ; “Não nos preocupamos com a
p a rtu ri en te só com o mom en to do parto” ; “O
m a i or con t a to é só na hora do prep a ro e na ho-
ra do parto” ; “O aten d i m en to ao rec é m - n a s c i-
do é óti m o, prestamos boa assistência. Eu mos-
tro o bebê para o pai e dei xo ele ver de perto o
b a n h o”.

A pre s ença do acom p a n h a n te não era per-
m i tida em todos os plantões. Uns acei t a m , o u-
tros não. Das 11 mu l h eres pe s qu i s ad a s , a pen a s
três tiveram permissão para a en trada de
acom p a n h a n te na sala de parto s . A acei t a ç ã o
dessa pre s c rição do Mi n i s t é rio da Sa ú de , n a-
qu ele con tex to, fica à mercê da decisão do s
prof i s s i on a i s .

O Mi n i s t é rio da Sa ú de pon tua que a mu-
l h er e seu acom p a n h a n te devem ser prep a rado s
p a ra o mom en to do parto, s en do que “(...) o
obj etivo principal do prep a ro da mu l h er e seu
acom p a n h a n te é favorecer que o trabalho de
p a rto e parto sejam viven c i ados com mais
tra n q ü i l i d ade e parti c i p a ç ã o, re sga t a n do o nas-
c i m en to como um mom en to da família.” ( Bra-
s i l , 2 0 0 1 ) . A companhia do acom p a n h a n te (fa-
miliar ou amigo) pode não som en te auxiliar a
mu l h er a rel a x a r, mas também con tri buir para
que o serviço pre s t ado seja mais hu m a n i z ado.

Seg u n do integra n tes da equ i pe , em bora ha-
ja por parte de alguns desses estímulos para a
p a rticipação efetiva do acom p a n h a n te em todo
o processo de assistir a mu l h er, isso nem sem-
pre ocorre em razão de limites co l oc ados por
prof i s s i onais médicos e ro tinas da In s ti tu i ç ã o.

No caso do prof i s s i onal médico, ele con-
cen tra a autori d ade na equ i pe e rege os proce-
d i m en to s . Ta lvez por ch egar norm a l m en te ao
cen á rio do parto sem mu i to tem po para outra s
cen a s , além daqu ela re s trita ao mom en to da
p a rtu ri ç ã o, tenha dificuldade de aceitar o
acom p a n h a n te .

Q u a n to à In s ti tu i ç ã o, é ela qu em pad ron i z a
as ações ou legi tima as ro tinas con s truídas pe-
los prof i s s i onais ao lon go dos anos. Mu i to s
de s s e s , mesmo dispon do de com petência téc-
nica e auton omia legal para o de s em penho da
função de aten der a partu ri en te , ficam priva-
dos desse direi to – ou dever – porque estão vi n-
c u l ados a uma ro tina or ga n i z ac i onal na qual a
a ti tu de de aceitação e passivi d ade é histori c a-
m en te aceita – às ve zes ex i gida – na ori en t a ç ã o
de decisões e ações na assistência à pop u l a ç ã o.

Em relação à assistência pre s t ada ao rec é m -
n a s c i do, o estu do evi denciou uma questão qu e
ex i ge especial aten ç ã o : “O ped i a tra presta os
pri m ei ros cuidados ao rec é m - n a s c i do qu a n do
ch ega a tem po de assistir ao nascimen to” ; “ N ã o
estamos prep a rados para avaliar as con d i ç õ e s
f i s i o l ó gicas do beb ê ”.

Essas ex pre s s õ e s , va l i d adas na ob s erva ç ã o
p a rti c i p a n te , a pontam para ausências do pe-
d i a tra na equ i pe . Tal situação gera impasses
nos demais mem bros da equ i pe de saúde , poi s
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os cuidados que deveriam ser de s envo lvi do s
pelo médico ped i a tra são assu m i dos pelos pro-
f i s s i onais da en ferm a gem , c u ja maioria en ten-
de que esse com promisso não é seu , mas o as-
sume por “con s i deração à cri a n ç a .”

D ado ao fato de o médico ped i a tra atu a r
também em outros setores da In s ti tuição e, qu a-
s e s em pre , também ficar sob sua re s pon s a bi l i-
d ade a assistência ao rec é m - n a s c i do ju n to do
cen tro ob s t é tri co, por ve zes há imped i m en to s
que não lhe permitem chegar a tempo de acom-
panhar o nascimen to.

De certa form a , esse fato caracteriza um
probl ema ad m i n i s tra tivo e que não deveria se
ref l etir na qu a l i d ade da assistência pre s t ad a . No
en t a n to, é conven i en te pon derar qu e , em últi-
ma análise, a re s pon s a bi l i d ade direta é do pro-
f i s s i on a l , po s to que ele se com prom eteu em as-
sumir a função de assistir ao rec é m - n a s c i do.
Por outro lado, c a be à In s ti tuição rever essa si-
tu a ç ã o, no sen ti do de ob s ervar e adotar med i-
das que efetiva m en te prom ovam o que deve ser
fei to.

Das 11 crianças ob s ervadas du ra n te o pro-
cesso inve s ti ga tivo, a penas três foram apre s en-
t adas à mãe logo após o parto, o que con tra ri a
as ações precon i z adas pelo Mi n i s t é rio da Sa ú-
de , s eg u n do o qual o con t a to en tre mãe e re-
c é m - n a s c i do deve ser precoce : “O que eu ach ei
de diferen te foi o fato de ter meu bebê pr ó x i m o
de mim”.

O con t a to cut â n eo precoce e direto en tre
mãe e bebê evi dencia-se como ge s to import a n-
te na atenção à saúde da criança e da mãe. Ne s-
te sen ti do, o Mi n i s t é rio da Sa ú de refere ser esse
ti po de ação é uma das pr á ticas dem on s trad a-
m en te úteis e que devem ser esti mu l ad a s .

Por outro lado, todos os rec é m - n a s c i dos fo-
ram levados po s teri orm en te às mães, p a ra se-
rem amamen t ado s . Todas foram ori en t adas e
a u x i l i adas nesse proce s s o, con forme precon i z a
o Programa Hospital Am i go da Cri a n ç a , t í tu l o
que a In s ti tuição já recebeu .

Sob o olhar do nascer saudável , é impor-
t a n te manter logo após o nascimen to o vínculo
a fetivo en tre a mãe, en tre o filho e demais mem-
bros da família. O Mi n i s t é rio da Sa ú de pon tu a :
“na assistência ao rec é m - n a s c i do norm a l , qu e
con s ti tui a maioria das situ a ç õ e s , n ada mais
deve ser fei to além de en x u ga r, a qu ecer, ava l i a r
e en tregar à mãe para um con t a to íntimo e pre-
coce” ( Bra s i l , 2 0 0 1 ) .

O re s pei to aos direi tos da mu l h er foi indi-
c ado pelos prof i s s i onais como el em en to im-
port a n te na assistência hu m a n i z ad a . No en t a n-

to, as ob s ervações e a pr ó pria fala de alguns do s
prof i s s i onais mostram que os cuidados estão
s en do pre s t ados exclu s iva m en te na hora do
p a rto e, mesmo assim, com limitações à qu a l i-
d ade do que é pre s c ri to pelas diretri ze s .

O Con s elho Nac i onal dos Di rei tos da Mu-
l h er (1997) reforça que aten der bem e tra n s m i-
tir calma são meios nece s s á rios à con dução do
p a rto hu m a n i z ado. Ne s te sen ti do, o Mi n i s t é ri o
da Saúde (Brasil, 2001) entende que (...) a aten-
ção adequada à mu l h er no momen to do pa rto re-
pre senta um pa s so indispen s á vel pa ra ga ra n ti r
que ela possa ex ercer a maternidade com seg u-
rança e bem - e s t a r.

Algumas das pr á ticas que inibem a “s eg u-
rança e o bem - e s t a r ”, de s e s ti mu l adas pelo Mi-
n i s t é rio da Sa ú de , ainda estão sen do pra ti c ad a s
ro ti n ei ra m en te no local do estu do. Den tre es-
tas con s t a m : i n dução à tri co tom i a ; l ava gem in-
te s ti n a l ; exame de toque va ginal (re a l i z ado vá-
rias ve zes por prof i s s i onais diferen te s ) ; i m obi-
l i z a ç ã o ; posição hori zontal du ra n te o tra b a l h o
de parto ; utilização do soro com o obj etivo de
p u n c i onar a vei a , p a ra facilitar a po s teri or ad-
m i n i s tração de med i c a m en to s ; ad m i n i s tra ç ã o
de oc i tocina para acel erar o trabalho de parto ;
ep i s i o tomia e a manobra de k ri stell er ( pre s s ã o
no fundo do útero du ra n te o trabalho de par-
to ) . O utra pr á tica não recom en d ada e que ain-
da é ro tina naqu ele cen tro ob s t é tri co, é a ad m i-
n i s tração de m etergi m no qu a rto per í odo do
p a rto. Mais import a n te ainda, na pers pectiva
da hu m a n i z a ç ã o, é que den tre as partu ri en te s ,
três delas não foram comu n i c adas a re s pei to do
uso desse med i c a m en to.

“O uso indevi do da ep i s i o tomia e da po s te-
ri or sutu ra (ep i s i orrafia) é um exemplo de vi o-
lação do direi to de estar livre de tra t a m en to s
c ru é i s , hu m i l h a n tes e degrad a n te s” ( Re zen de
a pu d Rede Nac i onal Feminista de Sa ú de , Di rei-
tos Sexuais e Di rei tos Reprodutivo s , 2 0 0 2 ) .

A manobra de k ri stell er é recon h ec i d a m en-
te danosa à saúde e, ao mesmo tem po, i n ef i c a z ,
c a u s a n do à partu ri en te o de s con forto da dor
provoc ada e também o trauma que se seg u i r á
i n def i n i d a m en te (Bra s i l , 2 0 0 1 ) .

As co n dutas desnece s s á rias e arri scadas são
co n s i d eradas vi olações ao direi to da mu l h er à
sua integridade co rpo ra l . A imposição auto ri t á-
ria e não info rmada desses pro ced i m en tos aten t a
co n tra o direi to à condição de pe s soa ( Ol ivei ra
apud Rede Nac i onal Feminista de Sa ú de , Di rei-
tos Sexuais e Di rei tos Reprodutivo s , 2 0 0 2 ) .

As puérpera s , ao serem interrogadas sobre
o que ach a ram da assistência, co s tu m avam ava-
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c rições dos prof i s s i on a i s . F i cou evi den te a pre-
valência da autori d ade da equ i pe de saúde so-
bre a mu l h er, s obre o rec é m - n a s c i do e também
s obre o acom p a n h a n te .

Nas interações que ocorriam nos diferen te s
processos de tra b a l h o, a autori d ade dos inte-
gra n tes da equ i pe se sobrepunha a qu a l qu er si-
nal de atitude das mulheres e dos acompanhan-
te s , e s ti mu l a n do ainda mais o mom en to de fra-
gi l i d ade e incerte z a s . Isso co s tuma fort a l ecer o
s en ti m en to de impotência que possa haver pel a
s i tuação em er gen te de parto e de estar fora de
s eu con tex to soc i oc u l tu ral e afetivo. A ati tu de
prof i s s i onal diferen te desta dava sinal de ser
uma po s tu ra parti c u l a r, a tri buto daqu ele pro-
f i s s i on a l , e não de repre s entar ati tu de da equ i-
pe . Nem mesmo por conta de obediência às di-
retri zes do Mi n i s t é rio da Sa ú de .

O fato de a maioria das mu l h eres referir sa-
tisfação qu a n to à assistência recebida prenu n-
cia que elas não têm noção do que é assistência
com a qu a l i d ade que merecem . A questão é qu e
todas as mu l h eres en trevi s t adas mostra ram di-
f i c u l d ades em relação ao en ten d i m en to do qu e
é parto hu m a n i z ado e evi den c i a ram de s i n for-
mação acerca de direi tos e condições de boa as-
s i s t ê n c i a .

Essa re a l i d ade se ex pressa pela pouca ou
n en huma exigência no cumpri m en to de seu s
d i rei to s , que não são apenas rel ac i on ados à es-
pec i f i c i d ade da partu ri ç ã o, mas que dizem re s-
pei to aos direi tos de qu a l qu er cidadão que ne-
ce s s i t a , nos diversos mom en tos da vi d a , d a
a tenção dos serviços de saúde .

Art . 1 9 6 . A saúde é direi to de todos e dever
do Es t a d o, ga ra n tido med i a n te pol í ticas so ciais e
e conômicas que vi sem à redução do ri sco de
d oença e de ou tros agravos e ao ace s so univers a l
e igualitário às ações e serviços pa ra sua pro m o-
ç ã o, proteção e re c u pera ç ã o ( Bra s i l , 1 9 8 9 ) .

Há direi tos perti n en tes ao parto hu m a n i z a-
do que nem foram men c i on ado s , com o, por
exem p l o, o fato de que as mu l h eres tenham as-
s eg u rado : as con su l t a s , i n tern a ç õ e s , proced i-
m en tos diagn ó s ti cos e tera p ê uti cos du ra n te to-
do o processo de ge s t a ç ã o ; a satisfação de su a s
n ece s s i d ades fisiológi c a s , de sua privac i d ade e
i n tegra l i d ade física, e a con f i den c i a l i d ade de
toda e qu a l qu er informação pe s s oa l , além de
total atenção à saúde do rec é m - n a s c i do.

Uma das puérperas rel a tou ter ido ao hos-
pital buscar aju d a , mas que não recebeu a aten-
ção nece s s á ri a , mesmo ten do sido atendida por
d i feren tes prof i s s i on a i s . A evo lução desse pro-
cesso re su l tou que o bebê nasceu “p ó s - term o” e

liar como “boa”. Ho uve qu eixa con tra a proi bi-
ção de tomar líqu i do. Con forme ob s ervado no
cen tro ob s t é tri co, é ro tina não oferecer líqu i do
de s de o mom en to de sua ch egada até a alta.

Os líqu i dos du ra n te o trabalho de parto e
p a rto podem ser oferec i dos em doses modera-
d a s . As partu ri en tes con s i deradas de baixo ri s-
co podem ingerir pequ enas qu a n ti d ades de ca-
f é , ch á , á g u a , su co de frut a s , uti l i z a n do-se o
bom sen s o.

Im pedir gen era l i z ad a m en te a ingestão de
l í qu i dos fere os precei tos do parto hu m a n i z ado
precon i z ados pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de (2000),
porque a ingestão de líqu i do, na maioria das si-
tu a ç õ e s , não altera o processo de trabalho de
p a rto.

De s f avorecen do ainda mais a condição par-
tu ri en te em cen á rio não “hu m a n i z ado”, veri f i-
cou-se que a mu l h er era dei x ada sozinha em
a m bi en te isolado, re su l t a n do, por conta disso e
da pr ó pria evo lução do parto, ex pressões de
cansaço exce s s ivo, m edo, tensão e dor.

E n tre os fatores que aumentam a percep ç ã o
da dor estão o medo, o estresse men t a l , a ten-
s ã o, a fad i ga , o fri o, a fom e , a solidão, o de s a m-
p a ro social e afetivo, a de s i n formação sobre o
que está acon tecen do, um meio estranho ao
que se está habi tu ado e o início das con tra ç õ e s :
“ Deveria ex i s tir algo para aliviar a dor ”.

Esse é o mom en to em que a equ i pe prec i s a
prom over ati tu des que con tri buam para a mi-
nimização desse qu ad ro, com o, por exem p l o :
e s ti mu l a r, além da pre s ença do acom p a n h a n te
e s co l h i do pela mu l h er, o uso de técnicas alter-
n a tiva s , como o método de Di ck - Re ad , de Bra-
dl ey e o método de Lamaze . Tais métodos pre s-
su p õ em que sua utilização re su l te em redu ç ã o
do medo, da tensão e da dor, con tri bu i n do pa-
ra o rel a x a m en to, p a ra a evo lução do tra b a l h o
de parto, por meio da re s p i ração lenta e do re-
l a x a m en to mu s c u l a r.

O Mi n i s t é rio da Sa ú de (Bra s i l , 2001) pre-
cei tua medidas não-farm aco l ó gicas e não-in-
va s ivas para minimizar o estresse e aliviar a
dor, tais como prom over ambi en te tranqüilo e
exercícios re s p i ra t ó ri o s , de rel a x a m en to e
de a m bu l a ç ã o, além de banhos mornos e mas-
s a gen s , que podem ser re a l i z adas por familiare s
e/ou prof i s s i on a i s .

Veri f i cou-se qu e , en qu a n to as mu l h eres ex-
pre s s avam de s e s pero, os prof i s s i onais ten t ava m
obedecer as ro ti n a s , o que impedia ou limitava
mais ainda a participação da mu l h er; por con-
s eg u i n te , isso gerava perda de auton omia da
mu l h er, que passiva m en te se su bm etia às pre s-
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a pre s en tou com p l i c a ç õ e s , n ece s s i t a n do ser in-
tern ado na UTI Neon a t a l : Para mim este pa rto
foi mu i to difíci l . Não en tendo por que tive de vi r
ci n co ve zes e, mesmo tendo ultra passado as 42 se-
m a n a s , ninguém ligou pa ra mim. Eu já sabia que
alguma coisa errada estava aco n te cen d o.

E s te caso não é fato exclu s ivo na In s ti tu i-
ç ã o, h a ja vista as estatísticas que mostram a
qu a l i d ade da assistência pre s t ada à ge s t a n te e
que têm pred i s po s to a morbi m ort a l i d ade ma-
tern o - i n f a n ti l . Seg u n do Ol ivei ra (a pu d Rede
Nac i onal Feminista de Sa ú de , Di rei tos Sex u a i s
e Di rei tos Reprodutivo s , 2002) (...) a dificulda-
de no ace s so ao lei to, com a peregrinação das ge s-
t a n tes em bu sca de va gas nos hospitais, vi ola o
d i rei to das mu l h eres à eqüidade e à assistênci a.

A razão pode estar na qu a l i d ade do aten d i-
m en to que é pre s t ado à mu l h er no pr é - n a t a l .
Ne s te , t a lve z , ainda falte dar maior import â n-
cia às diretri zes do Mi n i s t é rio da Sa ú de , n a s
ações de prevenção da mort a l i d ade materna e
i n f a n ti l . Pa ra tanto, é preciso sen s i bilizar as
mu l h eres para a busca de atenção específica lo-
go no início da gravi dez e para a escolha do
p a rto natu ra l .

Rei tera n do o que o Mi n i s t é rio da Sa ú de
precon i z a , pode-se ob s ervar que a assistência
ao pré-natal é o início de todo o processo de
n a s cer saudável . É esse o mom en to inicial no
qual os prof i s s i onais de saúde deverão en s eja r
o aten d i m en to hu m a n i z ado, as informações e
os escl a rec i m en tos que se fizerem nece s s á ri o s ,
p a ra que os processos de partu rição e nasci-
m en to tra n s corram num clima de plen i tu de ,
s a tisfação e, s obretu do, de realização para to-
do s , i n clu i n do a dos prof i s s i onais envo lvi do s
nesse proce s s o.

E n ten de-se qu e , por causa do de s con h ec i-
m en to das ações precon i z adas pelo Mi n i s t é ri o
da Sa ú de , as partu ri en tes ficavam sati s fei t a s
com o que estavam receben do. Se , ao con tr á-
ri o, as mu l h eres estive s s em cien tes de seus di-
rei tos e com seu sen ti do críti co esti mu l ado, t a l-
vez fo s s em mais ex i gen te s , m enos passiva s ,
mais atu a n tes e menos dom i n ad a s . Por con s e-
g u i n te , as cobranças também seriam mu i to
mais acen tu adas do que aqu elas discretas en s e-
jad a s , ob s ervadas no cen á rio de s te estu do.

Como esperança de mu d a n ç a , há o discur-
so de alguns prof i s s i onais da equ i pe de saúde
qu e , qu a n do avaliam a qu a l i d ade da assistência
pre s t ada naqu ela unidade , con s i deram haver
n ece s s i d ade de revisão de algumas pr á ticas de-
s envo lvidas pela equ i pe , dem on s tra n do con h e-
c i m en to sobre o que é pre s c ri to para o parto

hu m a n i z ado : “ Buscamos tratar bem a partu-
ri en te e o acom p a n h a n te , com re s pei to à indi-
vi du a l i d ade de cada pe s s oa” ; “A assistência
pre s t ada é boa , no en t a n to precisamos mel h o-
rar no sen ti do de nos aproximar mais da ge s-
t a n te e de sua família” ; “Em nosso plantão, o
acom p a n h a n te é bem tra t ado, se bem que isso
não depen de só da equ i pe de en ferm a gem , m a s
também dos médicos e da insti tu i ç ã o”.

A prática do parto hu m a n i z a do 
como questão de cidadania 

Prom over o parto mais hu m a n i z ado nesse
mu n do con tem por â n eo é um gra n de de s a f i o.
Isso não requ er voltar à história de como nos-
sas avós e mães pari ra m , mas buscar con tri bu i r
p a ra que essa ex peri ê n c i a , a n tes tão natu ra l , s e-
ja no con tex to ex tradomiciliar um ri tual mais
próximo do “f a m i l i a r ”, i n tegra n do nesse pro-
cesso de parir e nascer os rec u rsos tec n o l ó gi co s
e de com petência hu m a n o - c i en t í f i c a , aos qu a i s
a mu l h er e seu rec é m - n a s c i do têm direi to. Au-
m entar o con forto e a seg u rança integral de s s a
população é estar prom oven do a saúde da po-
pulação em gera l .

Na ten t a tiva de fazer uma síntese para re s-
pon der à questão da pe s qu i s a : “Como as ações
precon i z adas pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de para o
p a rto hu m a n i z ado são aplicadas à partu ri en te ,
s eu acom p a n h a n te e rec é m - n a s c i do ? ” A pri-
m ei ra imagem que se apre s enta mostra uma
dinâmica de interações mecânicas en tre tra b a-
l h adores e pop u l a ç ã o, l on ge daqu ela imagem
que se el a bora ao analisar os cri t é rios estabel e-
c i dos pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de .

A assistência que se en con tra ex pre s s a , em
gra n de parte , em cuidados espec í f i cos aplica-
dos nos processos de cuidar de ro tina na aten-
ção à partu ri en te foc a l i z ada no mom en to do
p a rto, no ato fisiológi co de pari r. Além do qu e
algumas dessas intervenções não aten dem aos
c ri t é rios de qu a l i d ade ex i gi dos para ga ra n tir a
s eg u rança da partu ri en te e do rec é m - n a s c i do.

As imagens da assistência repre s en t a m , em
p a rte , um movi m en to de ro tina pre s c ri to a
qu a l qu er mu l h er, s em con s i derar sua iden ti d a-
de própria e ainda muito distante da integração
h a rmônica en tre a utilização dos rec u rsos tec-
nológicos e da aplicação das rotinas de trabalho
da unidade , com os com pon en tes cultu rais e
a fetivos da mu l h er e seu acom p a n h a n te , a pon-
to de criar, em cooperação, um ritual do proces-
so de parir e de nascer com identidade própria.
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Na con cepção de parto hu m a n i z ado, o re s-
pei to à indivi du a l i d ade se reve s te de import â n-
cia dupla por envo lver seres que necessitam de
a tenção espec i a l , num mom en to ímpar de su a s
vidas e, t a lve z , dec i s ivo para a promoção da su a
s a ú de futu ra . Receber cuidados para parir com
s eg u rança e con forto e para nascer com maior
s eg u rança e con forto é proporc i onar mel h ore s
m eios para que ambos – mãe e filho – po s s a m
trabalhar com cuidado essa missão natu ra l .

Na com preensão do que seja cuidado hu-
m a n o, essa ati tu de referida parece não ex i gi r
mu i to do prof i s s i on a l , porque a atenção à mu-
l h er nesse con tex to estaria se caracteri z a n do
como um ti po de cuidado que se espera en con-
trar em qu a l qu er assistência: c u i d ado hu m a n i-
z ado. Seg u n do Pa trício (1995), cuidar é culti-
var a vida e, s en do assim, toda atenção à saúde
requ er um processo de cuidar com cuidado –
c are - c a ri n g, s eg u n do Lei n i n ger (1984) – o qu e
ex i ge do prof i s s i onal a promoção de intera ç õ e s
b a s e adas em com pon en tes éti cos e estéti cos de
cuidar da vi d a , i n tegra n do, a s s i m , razão e sen-
s i bi l i d ade nos proced i m en tos técnicos de ro ti-
na e ainda favorecen do movi m en tos de edu c a-
ção foc ados na participação da população en-
vo lvida com seus saberes pr ó pri o s .

E n ten de-se que a cultu ra do cuidado, e s pe-
c i a l m en te com a qu a l i d ade “hu m a n i z ado”, n ã o
tem ex pressão sign i f i c a tiva no ensino médico,
t a n to qu a n to os padrões técnicos e a uti l i z a ç ã o
da tec n o l ogi a . E n tret a n to, como mostra o estu-
do de Gro s s eman e Pa trício (2004), ex i s te um
m ovi m en to de insatisfação en tre prof i s s i on a i s
dessa área gera n do con tradições e já esti mu l a n-
do diálogos com vistas à tra n s formação de s s a
re a l i d ade .

Especificamente, no contexto da parturição,
c u i d ados simples – como escut a r, dem on s tra r
a ten ç ã o, a ti tu de – além de prom over o bem - e s-
tar e con forto das pe s s oas envo lvi d a s , fort a l ece
os direi tos da mu l h er em trabalho de parto,
con tri bu i n do para que ela se de s envo lva com o
a gen te prom o tor de sua pr ó pria vida e da vi d a
de seu filho. Ta lve z , o prof i s s i onal de s con h e ç a
i s s o, mas esse “s i m p l e s” c u i d ado con fere me-
l h or qu a l i d ade à sua assistência e ainda prom o-
ve a saúde integral das pe s s oa s .

Uma ação simples do prof i s s i onal de saúde
nesse mom en to seri a , l ogo no pri m ei ro con t a to
com a partu ri en te , bem como com a família,
i n d a gar sobre suas repre s entações a re s pei to do
p a rto, s eus tem ores e ex peri ê n c i a s , que pode-
rão con tri buir no processo de trabalho da
equ i pe .

Também e preciso con s i derar as dificulda-
des apon t adas pelos tra b a l h adores para ju s ti f i-
car a limitação que têm em dar maior aten ç ã o
à mu l h er e ao seu acom p a n h a n te . Algumas di-
f i c u l d ades se referem ao “tem po” m a i or qu e
ex i ge a assistência hu m a n i z ada e que eles não
d i s p õ em em razão do redu z i do número de
prof i s s i onais na equ i pe e também por circ u n s-
tâncias de ac ú mulo de partos em certas oc a-
s i õ e s , além da co s tu m ei ra “falta de materi a l ”.

Esta é uma realidade comum em outros ser-
viços de assistência hospitalar, mas en ten de - s e
que a atitude humanizada dos profissionais que
assistem a parturiente não está ligada exclusiva-
m en te ao tem po e ao material dispon í vel , m a s
sim em tornar o mom en to dos con t a tos direto s
e indiretos com a população uma ex pressão de
i n teração de humanos que prom ova mom en to s
s a u d á veis com a mu l h er, s eu rec é m - n a s c i do e
acom p a n h a n te e, n a tu ra l m en te , com os pr ó-
prios integrantes da equipe de saúde.

E s s e s , por sua ve z , como tra b a l h adore s , t a m-
bém necessitam de cuidados hu m a n i z ados por
p a rte da In s ti tuição e dos co l ega s , nas rel a ç õ e s
i n ternas do processo de trabalho co l etivo. Ha ja
vista as limitações físicas, cogn i tivas e afetiva s
que se ex pressam em suas condições de tra b a-
lho e qu e , de certa form a , po u co subsidiam e
e s ti mulam para prestar assistência hu m a n i z ad a
à pop u l a ç ã o.

O discurso dos parti c i p a n tes e a análise do s
regi s tros das ob s ervações à luz das ações preco-
n i z adas pelo Mi n i s t é rio da Sa ú de mostra ra m
que no con tex to em estu do falta ainda mu i to
p a ra a aplicação efetiva daqu elas ações preco-
n i z ad a s , s eja por conta do de s con h ec i m en to da
equ i pe acerca das diretri ze s , s eja por não esta-
rem ainda sen s i bi l i z ados para a importância da
pr á tica na promoção da saúde e, t a lve z , por não
recon h ecerem isto como um dever prof i s s i on a l
e um direi to das mu l h ere s .

E , a i n d a , refor ç a n do essa re a l i d ade , ex i s te a
f ra gi l i d ade da população que não cobra seu s
d i rei to s , fort a l ecen do ainda mais as ati tu de s
das equ i pes de saúde e das insti tu i ç õ e s .

Entende-se que os direitos e deveres no pro-
cesso de partu rição precisam ser mais bem tra-
b a l h ados naqu ele con tex to, po s to qu e , a m bo s ,
população e equ i pe , ainda necessitam de co-
n h ec i m en tos e com preensão acerca das diretri-
zes que prom ovem o parto hu m a n i z ado.

Isso não se inicia no cen tro ob s t é tri co, m a s
em qu a l qu er con tex to no qual se apre s en tem
questões de parir e nascer saudável , em espe-
cial nas unidades de atenção básica da saúde
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p ú blica e demais espaços ambu l a tori a i s ; em
â m bi to de atenção indivi dual – e neste en ten-
de-se a mu l h er e seu com p a n h ei ro, no mínimo
– ; e em âmbi to de trabalhos de gru po, t a m b é m
envo lven do não apenas as mu l h ere s , mas fami-
l i a res e demais intere s s ados no tem a .

A humanização da assistência perp a s s a , s e-
g u ra m en te , pela qu a l i d ade da assistência pre s-
t ada no pr é - n a t a l : pelo envo lvi m en to da mu-
l h er, sua família e demais acom p a n h a n te s , n o
processo de gestar e pari r, t a lve z , a n tes mesmo
da con cep ç ã o, con s i dera n do suas limitações e
po ten c i a l i d ades bi o l ó gi c a s , s oc i oc u l tu rais e afe-

tivas para con ceber; pela promoção de ações
que aumen tem a com preensão dessa pop u l a-
ção sobre esse proce s s o, con s i dera n do a inte-
gração de seus saberes com os saberes cien t í f i-
cos da equ i pe de saúde .

Para tanto, é necessário também envolver os
prof i s s i onais de saúde nesse processo de apren-
d i z a gem a pon to de esti mulá-los ao retorno ao
p a rto mais natu ral po s s í vel , a gora com maior
s eg u ra n ç a , con s i dera n do o apoio de toda a tec-
n o l ogia que se dispõe e que também é de dever
oferecer a toda a mulher em trabalho de parto e
ao recém-nascido, quando necessário.
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